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CRIME DE MOEDA FALSA

CRIME PERMANENTE — DELITO CONSUMADO - REQUISITOS

RESUMO

- Alega, nas suas razdes de apelacao, que o crime que |Ihe é atribuido ndo se consumou, mas foi apenas
tentado, pois a propria sentenga reconhece que o apelante foi preso quando tentava comprar certa
quantidade de alho, com dinheiro falso. Além disso, alega que as cédulas empregadas nessa tentativa sao
ridiculas e grosseiras, incapazes de enganar a qualquer pessoa. - Se confirmada a condenagéo, pede o
apelante o beneficio de cumpri-la em regime aberto, por ser primario e de bons antecedentes. - Nao
procede, todavia, a argumentagéo do apelante, no sentido de que houve mera tentativa de introducao de
moeda falsa em circulagéo, porque o 8 1°, do art. 289 penaliza também a simples modalidade de "guardar"
as notas inauténticas. As provas mostram, de forma indiscutivel, que o réu e o seu amigo Valdir, ao serem
presos, traziam escondidas, no fundo falso de uma bolsa, 290 cédulas falsificadas, com valor unitario de Cr$
5.000,00 (fls.). - A segunda alegacéo, a de que as cédulas eram imprestaveis para o fim de iludir outras
pessoas, também néo tem consisténcia, & vista das consideracdes técnicas contidas no laudo de exame de
fls., no qual se declara que a falta de autenticidade das cédulas se deve a auséncia de detalhes
calcogréficos nos elementos constitutivos da sua composicéo gréafica, bem como pela inexisténcia da marca
d'agua visualizada por transparéncia, do fio de seguranca e das fibras coloridas incorporadas a marca do
papel-suporte, caracteristicas técnicas que podem fugir & o bservag¢édo de uma pessoa desprevenida. -
Quanto, porém, ao pedido para que seja atenuado o rigor do regime inicial, dou provimento a apelacdo, com
fundamento no art. 33, § 2°, ¢, do CdAdigo Penal, para conceder-lhe o regime aberto, tendo em conta que a
pena aplicada é inferior a quatro anos e que o apelante, como vem reconhecido na sentenca recorrida,
"ostenta pouca idade, primariedade e bons antecedentes, bem como nao lhe sdo desfavoraveis as demais
circunstancias do art. 59 do Cadigo Penal” (fls.). Tendo em vista que o co-réu V. M. R. ostenta as mesmas
condigdes, estendo a ele o regime aberto inicial, por forca do que dispde o art. 580 do CPP. - Assim, pelo
meu voto, dou parcial provimento & apelacéo, para a finalidade declarada. - E 0 meu voto. Ac. de 01-09-1992
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EMENTA

Improcede o argumento do apelante no sentido de que houve mera tentativa de introducéo de moeda falsa
em circulacéo, porque o § 1°, do art. 289 penaliza também a simples modalidade de "guardar" as notas
inauténticas, bem como inconsistente a alegacéo de que as cédulas eram imprestaveis para o fim de iludir
outras pessoas, pois as caracteristicas técnicas ausentes podem fugir a observagédo de uma pessoa
desprevenida.
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